
 

 

 
AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO 
HORIZONTE/MG 

 
 
 
 

 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 – PROCESSO Nº 01.015907.23.41 

 
CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO – PRIVADA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.381.236/0001-27, estabelecida 

na Av. Evilásio Almeida de Miranda, nº 280, Edson Queiroz, Fortaleza/CE, CEP 60.834- 

486, vem apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO, referente ao 

Recurso Administrativo da empresa O Instituto de Acesso à Educação, Capacitação 

Profissional e Desenvolvimento Humano – INSTITUTO ACCESS, pelos fundamentos 

expostos a seguir. 

Requer-se, desde já, o recebimento das presentes contrarrazões de recurso, 

na forma prevista em lei, com seu encaminhamento à autoridade competente, para a 

devida apreciação, requerendo a total e completa procedência. 



 

 

 
 

 

DA TEMPESTIVIDADE 
 

 

De pronto, urge registrar a tempestividade das presentes contrarrazões ao 

recurso administrativo, vez que apresentado dentro do prazo legal de 03 (três) dias 

úteis, contados a partir da juntada das razões do recurso administrativo. 

 
 

DOS FATOS 
 

 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa O Instituto de 

Acesso à Educação, Capacitação Profissional e Desenvolvimento Humano – INSTITUTO 

ACCESS, em face da sua inabilitação no processo em virtude de haver juntado 

documentos em nome de outra empresa com CNPJ adverso ao seu, e a mesma não 

apresentou atestados que fossem em conformidade ao solicitado no edital e sem 

assinatura. 

Contudo, será demonstrado de forma articulada e fundamentada que os 

argumentos apontados pela Recorrente não devem prevalecer, posto que infundados 

são os questionamentos apontados. 

 
 

DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS 
 

 

DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório está disciplinado 

nos artigos 3º, 41 e 55, XI, da Lei nº 8.666/1993, que rege o procedimento licitatório, 

vejamos: 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 



 

 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. 

 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições 

do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 

estabeleçam: [...] XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo 

que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 

vencedor;”. 

 

Neste sentido, dentre as principais garantias que cercam o processo 

licitatório (princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, publicidade 

e eficiência), pode-se destacar a vinculação da Administração ao edital que regulamenta 

o certame. 

Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público, 

extraída do princípio do procedimento formal, que determina à Administração que 

observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação. 

Em outras palavras, pode se dizer que, “nada poderá ser criado ou feito sem que haja 

previsão no ato convocatório.” 

Durante a elaboração do Edital de licitação, a Administração Pública deverá 

rigorosamente observar o que nele está descrito, sob pena de contribuir para a 

frustração do certame, o que acarretará prejuízos para a Administração. 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a 



 

 

Administração Pública a cumprir com todos os itens, requisitos e cláusulas inerentes 

do Edital. Mesmo porque a licitante (empresa participante do certame) confere, atesta 

e declara que tomou conhecimento do instrumento convocatório, e que preenche 

todos os requisitos do Edital. 

Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o 

modo de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização 

do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e propostas 

em desacordo com o solicitado. 

De acordo com os históricos de análise das propostas e lançes, disponível 

durante o processo licitatório, a empresa Recorrente, foi inabilitada pelo 

descumprimento ao subitem 14.2.3 alínea a: 

 
 

  



 

 

No mesmo sitio eletronico, o INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO 

– PRIVADA foi declarado vencedor da disputa, de forma incontestavel. 

 

 

 

 

Pois bem, no Edital ou instrumento convocatório constava a seguinte 

Cláusula. 
 

14. DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 



 

 

 

 

A empresa Recorrente, ao revés do que dispunha o edital, NÃO apresentou 

Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que o licitante presta ou prestou serviços de natureza compatível 

com o objeto deste pregão, demonstrando, no mínimo, a realização de concurso(s), com 

etapa de prova discursiva e que tenha(m) abrangido um número mínimo de 5.000 (cinco 

mil) inscrições; senão vejamos: 

 
 
  



 

 

ATESTADO 1 
 

 



 

 

 
 
  



 

 

 
ATESTADO 2  

 



 

 

 
 
 
 



 

 

 
 
 
ATESTADO 3    
   

 
 



 

 

 
 

 



 

 

 
 

 
 
 



 

 

 
 

Portanto, irretocável a decisão deste Pregoeiro em inabilitar a recorrente, 

haja vista que atuou em contrariedade ao Edital, o que não se pode permitir. 

 
 

DOS PEDIDOS 
 

 

Por todo o exposto, a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA 

PÚBLICO-PRIVADA, requer a improcedência do recurso interposto pela empresa 

empresa Acesso à Educação, Capacitação Profissional e Desenvolvimento Humano – 

INSTITUTO ACCESS, posto que destituídos de fundamentação jurídica, com o 

consequente prosseguimento às demais etapas do certame. 

 

Termos em que, 

 
Pede e espera deferimento. 

 
 

Fortaleza/CE, 25 de Julho de 2023. 
 
 
 
 
 

 

Gisele Borges Pereira de Oliveira 
Diretora-Presidente 
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